
 DISPENSA PRECEITO LEGAL NÚMERO DO EMPENHO DATA EMPENHO OBJETO

ELEMENTO E 

SUBELEMENTO DA 

DESPESA

VALOR DO 

EMPENHO
CONTRATADO CNPJ/CPF

2021 . 01623 Art.24; II;  Lei 8.666/93 2022NE000155 01/fev/2022

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 

caçambas estacionárias, com destinação final de resíduos comuns, como os provenientes 

de obras e serviços de jardinagem, para a Procuradoria-Geral de Justiça do Amazonas, 

conforme NAD Nº 374.2021.DOF - ORÇAMENTO.0743216.2021.016230 e demais 

documentos do PI 2021.016230.

33903985 - Serviço de Coleta, 

transporte e incineração de 

resíduos/destruição e 

demolição

 R$ 1.800,00 
FORT METAIS RECICLAGEM 

(RECICLA ENTULHO)
20.018.862/0001-59

2021 . 011632 Art.24; II;  Lei 8.666/93 2022NE000218 07/fev/2022

Aquisição e instalação de Conjunto de Sinalização Acústica (sirenes eletrônicas) para 08 

(oito) veículos oficiais do patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas, 

conforme características técnicas e orientação do fabricante, em atendimento às 

necessidades da política de Segurança Institucional, nos veículos utilizados pela 

ASSINST, CAO-CRIMO/GAECO e SETRANS, com manutenção preventiva e corretiva 

durante a vigência da garantia, nos termos, condições e quantitativos 

33903044 - Material de 

Sinalização Visual e Outros
 R$ 9.120,00 ANTONIO SILVA PRADO 63.701.387/0001-23

2021 . 016724 Art.24; II;  Lei 8.666/93 2022NE000276 17/fev/2022

Complemento à Nota de Empenho 2022NE001909, referente à locação do imóvel 

localizado na Rua Rio de Janeiro, nº 57, Bairro Centro, cidade de Manacapuru/AM, 

conforme PI 2021.016724.

33903615 - Locação de 

Imóveis
 R$ 77.000,00 GABRIEL AGUIAR DE LIMA 063.307.032-72

Fonte: Setor de Compras e Serviços/MPAM/PGJ e AFI/SEFAZ-AM

Data da última atualização: 09/03/2022

F E V E R E I R O / 2 0 2 2

D I S P E N S A   D E   L I C I T A Ç Ã O

JANEIRO / 2 0 2 2

NÃO HOUVE NOVAS DISPENSAS DE LICITAÇÃO NO MÊS DE JANEIRO DE 2022.

FEVEREIRO / 2 0 2 2

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8666/93; Lei n° 10520/2002; Lei Complementar Nº 101/2000, art. 48-A, I; Lei nº 12.527, art. 8°, §1°, IV; Decreto n° 5450/2005; Resolução CNMP n° 86/2012, art. 5°, inciso II, alíneas “a” a “d”; Resolução CNMP nº 89/2012, art. 7°, III.
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